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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL DA VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE IRECÊ/BA

Inquérito Civil n° 1.14.012.000033/2013-01

O MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo  Procurador  da  República

signatário,  no  exercício  de  suas  atribuições  constitucionais  e  legais,  vem,  perante  Vossa

Excelência,  propor  a  presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA nos termos do art. 6º, XIV, alínea f, da Lei Complementar nº 75/1993 e art.

17 da Lei nº 8.429/1992, em face de 

IVAN ALVES SOARES1, ex-Prefeito Municipal de Nova Redenção/BA, CPF

205.060.155-72,  nascido  em  19/03/1958,  filho  de  Valtinho  Alves  Soares  e

Adenir Alves Nascimento, RG 01262785-20 SSP/BA, natural de Andaraí/BA,

com domicílio  profissional  na Avenida  Tancredo Neves,  n° 909,  Ed.  André

Guimarães  Business  Center,  salas  804/805,  Pituba  -  Salvador/BA,  tel.  (71)

3342-3039 / 3491-6747;

ANNA GUADALUPE PINHEIRO LUQUINI AZEVEDO, atual Prefeita de

Nova Redenção/BA2,  CPF 271.399.995-20, nascida em 21/01/1963, filha de

Maria  Francina  Pinheiro  Luquini,  Título  de  Eleitor  0027167310531,  com

domicílio  profissional  na  sede  da  Prefeitura  Municipal,  situada  na  Avenida

Nascer  do  Sol,  s/n,  Centro  ou  no  domicílio  residencial,  localizado  na  Rua

Renato Martins, s/n, Casa, Centro, Nova Redenção/BA, CEP 46835-000, 

pelas razões fáticas e jurídicas aqui expostas.

1Informações omitidas para fins de divulgação
2 Informações omitidas para fins de divulgação
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I – DOS FATOS

I.I. DO PAB

O Piso de Atenção Básica – PAB, criado em 1997 e efetivamente implantado

no primeiro semestre de 1998, é um mecanismo de financiamento do Sistema Único de Saúde –

SUS  que  altera  a  lógica  do  pagamento  por  produção.  Com  a  nova  sistemática,  os  fundos

municipais de saúde recebem diretamente do Fundo Nacional de Saúde (repasse fundo a fundo)

um  montante  per  capita,  previamente  fixado,  e  a  administração  local  assume  a

responsabilidade pela atenção básica à saúde da população de seu território.

O valor per capita repassado pelo governo federal aos municípios, somado às

transferências estaduais e aos recursos municipais,  destina-se ao custeio de procedimentos e

ações de atenção básica à saúde.

A atenção  básica  pode  ser  compreendida  como  um  conjunto  de  ações,  de

caráter individual  ou coletivo,  situadas no primeiro nível  de atenção dos sistemas de saúde,

voltadas para a  promoção da saúde, prevenção de agravos, tratamento e reabilitação, tais

como: a) consultas médicas em especialidades básicas; b) atendimento odontológico básico; c)

atendimentos  básicos  por  outros  profissionais  de  nível  superior;  d)  visita/atendimento

ambulatorial  e  domiciliar  por  membros  da  Equipe  de  Saúde  da  Família;  e)  Vacinação;  f)

Atividades  educativas  a  grupos  da  comunidade;  g)  Assistência  pré-natal;  h)  Atividades  de

planejamento familiar; i) pequenas cirurgias; j) atendimentos básicos por profissional de nível

médico; l) atividades dos agentes comunitários de saúde; m) orientação nutricional e alimentar,

ambulatorial e comunitária; n) assistência ao parto domiciliar por médico do Programa de Saúde

da Família; o) pronto atendimento.

O PAB é composto de uma parte fixa, destinada à assistência básica, e de uma

parte variável relativa a incentivos para o desenvolvimento de ações no campo específico da

atenção  básica  (Vigilância  Sanitária,  Vigilância  Epidemiológica  e  Ambiental,  Assistência

Farmacêutica Básica, Programa de Agentes Comunitários de Saúde, de Saúde e da Família, de

Combate às Carências Nutricionais).

______________________________________________________________________________________________________
Rua Taquari, n° 176, Recanto das Árvores, CEP 44.900-000 - Irecê/BA  

Tel: (74) 3688-6900
  2 / 18



M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  F e d e r a l
Procuradoria da República no Município de Irecê/BA

Quanto à utilização dos recursos,  o dinheiro do PAB deve ser empregado

apenas em despesas de custeio e capital relacionadas entre as responsabilidades definidas

para a  gestão da Atenção Básica  e  coerentes  com as  diretrizes  do Plano Municipal  de

Saúde. Portanto, as despesas com ações de saúde de média e alta complexidade e de assistência

hospitalar não devem ser cobertas com os referidos recursos.

Os recursos do PAB não devem substituir as fontes de recursos próprios do

município, devendo ser identificado nos fundos municipais de saúde como receita operacional

proveniente  da  esfera  federal  e  utilizados  na  execução  de  ações  de  saúde  previstas  nos

respectivos planos municipais de saúde.

O município deve elaborar métodos e instrumentos de planejamento e gestão,

coordenação  e  operacionalização  do  sistema  municipal  e  saúde.  Deverá  também  criar

mecanismos  de  controle  e  avaliação,  desenvolver  ações  básicas  de  vigilância  sanitária,

administrar recursos humanos para atenção básica e fortalecer o controle social do município.

I.II. DOS RECURSOS PÚBLICOS

A União repassou ao Município de Nova Redenção/BA, no ano de 2011, os

valores de R$ 717.558,23 (setecentos e dezessete mil quinhentos e cinquenta e oito reais e vinte

e três centavos), pertinentes ao PAB, e R$ 46.819,83 (quarenta e seis mil oitocentos e dezenove

reais e oitenta e três centavos) relativos à Vigilância em Saúde (fl. 217).

I.III. DA AUDITORIA REALIZADA PELO DENASUS

Na  hipótese  dos  autos,  o  Relatório  de  Auditoria  nº  1.622,  subscrito  pela

Auditoria SUS/BA e realizada no período de 01 a 30 de junho de 2012, objetivou “…verificar a

gestão municipal do Sistema Único de Saúde, no ano de 2011…” (fls. 04/33 do Anexo I Volume

01).

Então,  apontaram-se  diversas  irregularidades  na  gestão  dos  recursos

provenientes do Programa de Atenção Básica – PAB e na transferência de recursos do Fundo

Municipal  de  Saúde/SMS.  Importante  salientar  que  a  gerência  de  tais  recursos  é  de

responsabilidade do prefeito à época dos fatos, Sr.   IVAN ALVES SOARES  .
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I.III.I. DAS IRREGULARIDADES CONSTATADAS PELO DENASUS

Durante  a  Auditoria  nº  1.622,  realizada  pelo  SUS,  identificaram-se

irregularidades na aplicação dos recursos transferidos por meio dos programas vinculados ao

Ministério da Saúde.

Na Constatação nº 211497 (fl. 15 do Anexo I Volume 01), restou demonstrado

que houve “…Utilização da conta n. 14.978-0 (FNS BLATB), vinculada à atenção básica, para

realizar despesas relacionadas à média e alta complexidade…”, em desacordo com o quanto

apontado no art. 6º da Portaria GM nº. 204/07 do Ministério da Saúde:

Art. 6º  Os recursos referentes a cada bloco de financiamento devem
ser aplicados nas ações e serviços de saúde relacionados ao próprio
bloco.

§  1º   Aos  recursos  relativos  às  unidades  públicas  próprias  não  se
aplicam as restrições previstas no caput deste artigo.

§ 2º Os recursos referentes aos Blocos de Atenção Básica, Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, Vigilância em
Saúde, Gestão do SUS e Assistência Farmacêutica não poderão ser
utilizados para o pagamento de: (Redação dada pela PRT GM/MS nº
2.025 de 24.08.2011)

I - servidores inativos;

II - servidores ativos, exceto aqueles contratados exclusivamente para
desempenhar  funções  relacionadas  aos  serviços  relativos  ao
respectivo bloco, previstos no respectivo Plano de Saúde;

III - gratificação de função de cargos comissionados, exceto aqueles
diretamente ligados às funções relacionadas aos serviços relativos ao
respectivo bloco, previstos no respectivo Plano de Saúde;

IV - pagamento de assessorias/consultorias prestadas por servidores
públicos pertencentes ao quadro do próprio município ou do estado; e

V - obras de construções novas, exceto as que se referem a reformas e
adequações de imóveis já existentes, utilizados para a realização de
ações e/ou serviços de saúde.

A  Auditoria  do  DENASUS  explicitou  que  “…Mediante  a  análise  dos

processos de pagamento nº. 12/2011 e 1027/2011, verificou-se o pagamento, com recursos da

conta nº 14.978-0 (FNS BLATB), de despesas com aquisição de gêneros alimentícios destinados,

não apenas para Unidade de Saúde da Família, mas também para a Casa de Saúde em salvador.
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Ocorre que, de acordo com o relatório datado de 18/06/12 (anexo) contendo os 'Procedimentos

realizados  em  Salvador'  e  com  informações  obtidas  junto  ao  Secretário  de  Finanças  da

Prefeitura Municipal, são encaminhados à Casa de Saúde de Salvador pacientes submetidos a

procedimentos  de  média  e  alta  complexidade.  Sendo  assim  e  conforme  os  processos  de

pagamento  nº.  12/2011  e  1027/2011,  supramencionados,  que  informaram  o  pagamento,

respectivamente, de R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais) e R$ 8.000,00 (oito mil reais),

foram utilizados recursos da conta vinculada à atenção básica não apenas para o atendimento

das demandas deste nível de complexidade, mas também para realizar despesas relacionadas à

objeto diverso do originalmente pactuado…”.

O Relatório informando os procedimentos realizados em Salvador, na Casa de

Saúde, comprovam os fatos às fls. 134/143 do Anexo I Volume 01. Nada obstante o Processo de

Pagamento  nº  12/2011 se  encontra  às  fls.  144/151 do Anexo I  Volume 01 e  o  Processo  de

Pagamento nº 1027/2011 às fls. 152/155, também do Anexo I Volume 01.

Em que tange à  Constatação nº 211498  (fls. 15/16 do Anexo I Volume 01),

houve a demonstração de “…Pagamento de despesa não vinculada às ações e serviços de saúde

com recursos do Fundo Municipal de Saúde/SMS…”

O DENASUS,  por  meio  de  seu  Relatório  de  Auditoria,  apontou  que  “…A

partir  da  análise  do  processo  de  pagamento  nº.  46/11,  referente  ao  pagamento  de  serviços

prestados com psicóloga do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, vinculado à

Secretaria de Ação Social, constatou-se a realização de despesa com serviço não vinculado à

função saúde, mediante recursos do Fundo Municipal de Saúde/SMS, conta nº. 14.978-0 (FNS

BLATB). O Processo nº. 46/11 totalizou o montante de R$ 1.750,00 (mil, setecentos e cinquenta

reais),  no valor  ajustado conforme contrato  nº  78/10,  assinado em 28/12/10 e  vigência  até

31/12/11.  O  dispêndio  mencionado  não  configura  despesa  com  ações  e  serviços  de  saúde

pública, nos termos da EC 29/2000, PT/GM nº. 2047/2002 e Resolução nº 322/2003 do CNS,

sendo assim, não deveria ter sido custeado com recursos do FMS e contabilizado como despesa

com recursos próprios de saúde…”.

O  Processo  de  Pagamento  nº  46/11,  comprobatório  da  referida  despesa

apontada pelo DENASUS, se encontra às fls. 156/159 do Anexo I Volume 01. 
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I.IV.  DO  DESATENDIMENTO  ÀS  REQUISIÇÕES  MINISTERIAIS  PELA  ATUAL

PREFEITA, SRA. ANNA GUADALUPE PINHEIRO LUQUINI AZEVEDO

Com  o  objetivo  de  esclarecer  os  fatos  investigados  no  ICP  em  epígrafe,

encaminhou-se o Ofício nº 222/2015/PRM/IRE/MAC à Sra. ANNA GUADALUPE PINHEIRO

LUQUINI AZEVEDO, atual prefeita da referida municipalidade, no dia 09 de abril de 2015 (fl.

212).

Entretanto,  em decorrência  da inércia  desta  gestora municipal,  este  Parquet

reiterou a referida requisição de documentos por meio do Ofício nº 713/2015/PRM/IRE/MAC

em 26 de outubro de 2015 (fl. 222).

Em  razão  de  nova  ausência  de  resposta  da  Sra.  ANNA GUADALUPE,

servidora desta Procuradoria realizou contato telefônico com a Prefeitura Municipal no dia 16 de

março de 2016 (fl. 225):

Certifico que nesta data, às 11:00 […] realizei contato telefônico com
a  Prefeitura  de  Nova  Redenção  (75-3345-2390),  Sra.  Anizária,
funcionária  do gabinete  da prefeita,  Sra.  Ana Guadalupe,  a  fim de
solicitar  resposta  aos  ofícios  222  e  713/2015/PRM/IRE/MAC,  que
solicitou o envio dos ofícios por e-mail conforme extrato em anexo.
Em tempo,  fui  informada  que  o  setor  jurídico  retornaria  em uma
semana.

O referido e-mail fora enviado com a cópia dos ofícios, conforme extrato de fl.

226.

Entretanto, uma vez mais a municipalidade se quedou inerte, motivo pelo qual

se  encaminhou  o  Ofício  nº  569/2016/PRM/IRE/MAC  (fl.  241)  reiterando  os  dois  Ofícios

anteriores e advertindo a Prefeita  ANNA GUADALUPE PINHEIRO LUQUINI AZEVEDO

das consequências legais da ausência de respostas. Apenas a título de reforço, servidora do MPF

realizou novo contato telefônico com a urbis (fl. 239):

Certifico que,  na  data de 19 de junho,  das  9:30h às 16:30h,  tentei
realizar  contato  telefônico  com  a  Prefeitura  Municipal  de  Nova
Redenção (75-3345-2390), porém não obtive sucesso em nenhuma das
tentativas, certifico ainda que no dia 20 de junho entrei em contato
com a agência dos correios da referida cidade para saber se a referida
prefeitura  encontrava-se  em recesso  e  fui  informada  que  a  mesma
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estava  funcionando  normalmente,  fiz  novas  tentativas  de  contato,
porém sem sucesso,  portanto,  não  foi  possível  informar  o  teor  do
despacho  referente  a  reiteração  dos  ofícios  n.  222/2015  e
713/2016/PRM/IRE/MAC…

Nada obstante,  o referido ofício foi  encaminhado ao endereço eletrônico da

Prefeitura no dia 20/07/2016, de acordo com o extrato de fl. 240.

Importante mencionar que esta Procuradoria ainda não recebeu resposta

da atual Prefeita, embora esta tivesse sido notificada por 03 (três) vezes, além das 02 (duas)

ligações telefônicas e o envio de 02 (duas) mensagens eletrônicas.

Nada  obstante,  a  demandada  também se  encontra no  polo  passivo  das

Ações Civis Públicas por Ato de Improbidade Administrativa nº 2660-95.2016.4.01.3312 e

nº  3889-90.2016.4.01.3312,  ambas  ajuizadas  por  esta  Procuradoria  e  autuadas,

respectivamente, no dia 22/07/2016 e no dia 08/09/2016 perante a Subseção Judiciária de

Irecê, igualmente por não responder solicitações ministeriais, no curso de outro Inquérito

Civil.  Imperioso  ressaltar  que  a  referida  Prefeita  também  não  tem  respondido  às

requisições ministeriais no Inquérito Civil nº 1.14.012.000101/2015-95, o qual será objeto

de mais uma Ação Civil Pública.

II – DA RESPONSABILIDADE DOS DEMANDADOS

II.I. SR. IVAN ALVES SOARES

 Observa-se que a conduta do Sr. IVAN ALVES SOARES, detentor do cargo

de Prefeito de Nova Redenção/BA à época dos fatos que ensejaram o Relatório de Auditoria do

DENASUS, em decorrência de vitória nas eleições de 2008, apresenta total relevância para este

caso concreto, pois:

1°) além de ser o ordenador de despesa municipal, as atividades do Executivo

são de  responsabilidade  do  Prefeito,  direta  ou  indiretamente,  seja  pelo  desempenho de  suas

funções,  seja pelo dever de direção ou supervisão de sua equipe de trabalho. Logo, todas as

atividades do Executivo são de sua responsabilidade direta ou indireta, quer pela sua execução

pessoal, quer pela sua direção ou supervisão hierárquica;
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2°) na qualidade de gestor municipal, tinha o dever legal de prestar contas dos

recursos  recebidos  pela  Comuna,  através  da  apresentação  de  documentação  idônea

comprobatória  da  aplicação  correta  de  todos  os  valores  relacionados  ao  PAB  e  ao  Fundo

Municipal de Saúde/SMS. Todavia, não se desincumbiu satisfatoriamente deste ônus;

3°)  não  efetuou  o  devido  e  integral  ressarcimento  dos  valores  glosados,

totalizando-se a quantia de R$ 15.550,00 (quinze mil quinhentos e cinquenta reais).

II.II – SRA. ANNA GUADALUPE PINHEIRO LUQUINI AZEVEDO

O Ministério Público Federal, por diversas vezes, requisitou à atual Prefeita,

Sra.  ANNA  GUADALUPE  PINHEIRO  LUQUINI  AZEVEDO, documentos  acerca  das

ilicitudes investigadas neste ICP. Assim, caberia à destinatária fornecê-los. Logo, as informações

solicitadas eventualmente refutariam as irregularidades apontadas ou serviriam de lastro para a

propositura de uma ação penal e/ou ação de improbidade administrativa,  configurando dados

técnicos.

Neste sentido, considerando estas informações solicitadas como dados técnicos,

nos termos do art. 10 da Lei 7.347/1985, há julgados nos Tribunais Regionais Federais da 1ª e da

5ª Região, in verbis:

PENAL E  PROCESSUAL PENAL -  DENÚNCIA POR CRIMES DE
DESOBEDIÊNCIA (ART. 10 DA LEI 7.347/85) E DE PREVARICAÇÃO
(ART.  319  DO  CÓDIGO  PENAL)-  ART.  10  DA  LEI  7.347/85  -
OMISSÃO  NO  FORNECIMENTO  DE  INFORMAÇÕES  E
DOCUMENTOS RELATIVOS AO CUMPRIMENTO DO ART. 2º DA
LEI  9.452/97  -  EXISTÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DE  AUTORIA  E
MATERIALIDADE - ART.  319 DO CÓDIGO PENAL - DENÚNCIA
DESACOMPANHADA DE UM MÍNIMO DE PROVA A RESPEITO DO
ESPECIAL INTERESSE DE AGIR DO DENUNCIADO - FALTA DE
JUSTA CAUSA - PEÇA ACUSATÓRIA RECEBIDA, EM PARTE. I - A
omissão no fornecimento de dados técnicos indispensáveis à propositura
de  Ação  Civil  Pública  ou  ao  arquivamento  do  Inquérito  Civil  ou  do
procedimento  administrativo  que  o  substitui,  configura,  em  tese,  a
conduta delituosa capitulada no art.  10 da Lei  7.347/85.  Existência de
indícios e autoria e materialidade que autorizam a instauração de Ação
Penal, pela suposta prática do crime de desobediência do art. 10 da Lei
7.347/85.  II  -  "A expressão"dados  técnicos""se  refere  a  qualquer
informação dependente de um conhecimento ou trabalho específico,
que  seja  peculiar  de  determinado  ofício  ou  profissão"cf.  RHC nº
12359/MG, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU de 01/07/2002. No caso em
tela,  as  informações  solicitadas  pelo  Ministério  Público  se
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enquadram  no  conceito  de"dados  técnicos",  uma  vez  que  dizem
respeito aos procedimentos observados na rotina de funcionamento
da Prefeitura Municipal  de  Rio  Grande/RS.  Isso  porque  os  dados
requeridos se referiam, v.g., à contratos celebrados pelo Município,
se  houve  licitação  em  determinada  contratação  etc."  (STJ,  REsp
785.129/RS,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  5ª  Turma,  unânime,  DJU de
14/08/2006, p. 327). III - A informação e os documentos requisitados
pelo Ministério Público Federal, na espécie, inserem-se na rotina de
funcionamento das Prefeituras, quando do recebimento de recursos
financeiros  federais,  caracterizando-se  como  dados  técnicos
indispensáveis  à  propositura  de  ação  civil  pública,  na  forma  da
interpretação que vem sendo dada ao assunto pelo egrégio STJ (art.
2º da Lei 9.452/97). IV - É admissível, em tese, a ocorrência de crime de
prevaricação (art.  319 do CP),  quando o servidor  ou o agente  público
retarda injustificadamente a adoção das providências a seu cargo, sendo
indispensável, porém, para a configuração do delito, o especial interesse
de agir, consubstanciado na satisfação de interesse ou sentimento pessoal.
V - Denúncia acolhida em parte.

(TRF-1  -  INQ:  61931  MA  2008.01.00.061931-0,  Relator:
DESEMBARGADORA FEDERAL ASSUSETE MAGALHÃES, Data de
Julgamento:  10/06/2009,  SEGUNDA SEÇÃO,  Data  de  Publicação:  e-
DJF1 p.1250 de 29/06/2009)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. RECUSA,
RETARDAMENTO  OU  OMISSÃO  DE  DADOS  TÉCNICOS
INDISPENSÁVEIS  À  PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
(ART.  10,  DA  LEI  Nº.  7.347/85).  TIPICIDADE  DA  CONDUTA.
CONFIGURAÇÃO.  NOTIFICAÇÃO  PESSOAL  DO  AGENTE.
PRESCINDIBILIDADE.  ADVERTÊNCIA  ACERCA  DO
COMETIMENTO DO DELITO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO
DA SOLICITAÇÃO.  DEMONSTRAÇÃO.  DOSIMETRIA DA PENA.
HIGIDEZ. 1. Comete o crime de que cuida o art. 10 da Lei nº 7.347/85
o  prefeito  que  desatende,  sem  qualquer  justificativa,  a  3  (três)
requisições  do  Ministério  Público  Federal,  em  que  este  buscava
apurar  a  regularidade  da  prestação  de  serviços  de  determinados
médicos  credenciados  no  Programa  Saúde  da  Família.  2.  Infração
penal que não demanda, para a sua configuração, a notificação pessoal do
destinatário  da  requisição,  bastando  a  demonstração  de  que  tinha  ele
inequívoca  ciência  do  que  lhe  era  solicitado.  3.  A  exigência  da
notificação  pessoal  em situações  como a  dos  autos  tornaria  inócua  a
norma penal  do art.  10 da Lei  nº 7.347/85, haja  vista que os gestores
públicos  facilmente  se  esquivariam  de  assinar  comprovantes  de
recebimento; prática essa, por sinal, bastante corriqueira. 4. Informações
requisitadas que se qualificam como "dados técnicos", para os efeitos
da  lei,  ou  seja,  informações  dependentes  de  um conhecimento  ou
trabalho específico, sem as quais o Parquet não teria condições de
propor ação civil pública.  5. Um dos expedientes enviados não deixa
dúvidas de que o recorrente tinha conhecimento de estaria incorrendo no
delito, caso descumprisse a requisição ministerial, devendo, pois, assumir
a responsabilidade criminal por sua deliberada omissão. 4. Dosimetria da
reprimenda  que  merece  ser  preservada,  por  não  comportar  qualquer
irrazoabilidade: pena privativa de liberdade prevista no patamar mínimo
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de 1 (um) ano de reclusão, tendo a sentença fixado-a em 1 (um) ano e 6
(seis)  meses,  em atenção  às  consequências  do  delito  (art.  59,  CP).  5.
Hipótese em que o apelante foi  até  beneficiado quando da fixação da
pena,  pois,  conquanto  a  denúncia  postulasse  o  reconhecimento  da
continuidade  delitiva,  a  sentença  passou  ao  largo  desse  ponto.  6.
Apelação não provida.

(TRF-5  -  APR:  200984010017816,  Relator:  Desembargador  Federal
Rubens de Mendonça Canuto, Data de Julgamento: 23/10/2012, Segunda
Turma, Data de Publicação: 30/10/2012)

Logo,  os  dados  técnicos  também  podem  ser  entendidos  como  elementos

inerentes ao regular desenvolvimento de uma profissão ou ofício, e não há dúvidas de que a

demandada poderia e deveria tê-los apresentado, enquanto ocupante que é do cargo de Prefeita do

Município de Nova Redenção/BA. Não é necessário, pois, que se trate de informações revestidas

de rigorosa cientificidade.

Entretanto,  mesmo  sendo  as  informações  solicitadas  dados  técnicos

imprescindíveis, passou-se mais de 01 (um) ano e 06 (seis) meses sem que houvesse qualquer

resposta ou mesmo uma justificativa para a omissão, em evidente afronta aos princípios da

legalidade e transparência no trato com a coisa pública.

Ressalte-se que o   Parquet   Federal encaminhou 03 (três) ofícios à atual gestora

do Município de Nova Redenção/BA, além de 02 (duas) ligações telefônicas e o envio de  02

(duas) mensagens eletrônicas. Contudo, restaram não atendidas estas requisições.

De mais a mais, não há que se falar em uma mera falha administrativa, pois as

diversas  reiterações  das  correspondências  e  as  confirmações  dos  seus  recebimentos,  além da

ciência por parte do acionado, demonstram a clara desídia na omissão em responder os ofícios. O

desatendimento foi dolosamente mantido desde abril de 2015 por parte da Prefeita da comuna,

destinatária original das requisições, evidenciando o desinteresse em praticar o ato de ofício. O

texto  legal  e  a  jurisprudência  não  exigem que  o  recebimento  da  correspondência  seja  feito

diretamente pela alcaide, pois na prática outros servidores recebem e não o chefe do poder do

executivo municipal. Nesta esfera, confira-se o seguinte julgado do TRF da 4 Região:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. RECUSA,
RETARDAMENTO  OU  OMISSÃO  DE  DADOS  TÉCNICOS
INDISPENSÁVEIS  À  PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
(ART.  10,  DA  LEI  Nº.  7.347/85).  TIPICIDADE  DA  CONDUTA.
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CONFIGURAÇÃO.  NOTIFICAÇÃO  PESSOAL  DO  AGENTE.
PRESCINDIBILIDADE.  ADVERTÊNCIA  ACERCA  DO
COMETIMENTO DO DELITO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO
DA SOLICITAÇÃO.  DEMONSTRAÇÃO.  DOSIMETRIA DA PENA.
HIGIDEZ. 1. Comete o crime de que cuida o art. 10 da Lei nº 7.347/85 o
prefeito que desatende, sem qualquer justificativa, a 3 (três) requisições
do Ministério Público Federal, em que este buscava apurar a regularidade
da  prestação  de  serviços  de  determinados  médicos  credenciados  no
Programa Saúde da Família. 2. Infração penal que não demanda, para a
sua  configuração,  a  notificação  pessoal  do  destinatário  da  requisição,
bastando a demonstração de que tinha ele inequívoca ciência do que lhe
era solicitado. 3. A exigência da notificação pessoal em situações como
a dos  autos  tornaria  inócua  a  norma  penal  do  art.  10  da  Lei  nº
7.347/85,  haja  vista  que  os  gestores  públicos  facilmente  se
esquivariam de assinar comprovantes de recebimento; prática essa,
por  sinal,  bastante  corriqueira.  4.  Informações  requisitadas  que  se
qualificam  como  "dados  técnicos",  para  os  efeitos  da  lei,  ou  seja,
informações  dependentes  de  um conhecimento  ou  trabalho  específico,
sem as quais o Parquet não teria condições de propor ação civil pública.
5. Um dos expedientes enviados não deixa dúvidas de que o recorrente
tinha conhecimento de estaria incorrendo no delito, caso descumprisse a
requisição ministerial, devendo, pois, assumir a responsabilidade criminal
por sua deliberada omissão. 4. Dosimetria da reprimenda que merece ser
preservada, por não comportar qualquer irrazoabilidade: pena privativa
de  liberdade  prevista  no  patamar  mínimo de  1  (um)  ano de reclusão,
tendo a sentença fixado-a em 1 (um) ano e 6 (seis) meses, em atenção às
consequências do delito (art. 59, CP). 5. Hipótese em que o apelante foi
até beneficiado quando da fixação da pena, pois, conquanto a denúncia
postulasse o reconhecimento da continuidade delitiva, a sentença passou
ao largo desse ponto. 6. Apelação não provida.

(TRF-5  -  APR:  200984010017816,  Relator:  Desembargador  Federal
Rubens de Mendonça Canuto, Data de Julgamento: 23/10/2012,  Segunda
Turma, Data de Publicação: 30/10/2012)

Portanto, mesmo sendo os avisos de recebimento assinados por outros agentes

públicos que não a Prefeita do Município, não pode ele se esquivar das suas responsabilidades.

Ademais,  nas  reiterações  da  requisição  ministerial  constava  expressamente  a  advertência  da

cominação legal e mesmo do tipo penal previsto.

Adicione-se que tal conduta configura uma cristalina afronta aos Princípios da

Legalidade, Moralidade e Publicidade, previstos no art. 37,  caput, da Constituição Federal de

1988.

Por  fim,  é  de  uma  clareza  solar  a  inobservância  do  Princípio  da  Boa-fé

Objetiva, previsto nos artigos 113, 187 e 422, todos do Código Civil, além do art. 5º do Novo
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Código  de  Processo  Civil.  Se  ao  particular,  no  âmbito  do  negócio  jurídico,  é  exigível  uma

conduta ética, correta, digna, irrepreensível, ao agente público ainda mais se aplica tal dever, pois

este lida diretamente com o interesse público.

III – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

III.I. DAS CONSTATAÇÕES DO DENASUS – CONDUTA DO SR. IVAN ALVES 

SOARES

Dos atos de improbidade que causam dano ao erário (art. 10):

No  mesmo  diapasão,  não  há  nenhuma  comprovação  de  que  os  recursos

decorrentes do PAB e do Fundo Municipal de Saúde/SMS foram integralmente aplicados em sua

finalidade, no decorrer da gestão do acusado.

O  valor  da  lesão  ao  erário  é  de  R$  15.550,00  (quinze  mil  quinhentos  e

cinquenta  reais),  devendo  se  proceder  com  as  devidas  atualizações  quando  da  sentença

condenatória.

Assim,  amolda-se  à  perfeição  a  conduta  praticada  pelo  imputado  IVAN

ALVES SOARES ao previsto neste dispositivo legal, vez que pelas razões de fato e de direito

aqui expostas.

Dos  atos  de  improbidade  que  atentam  contra  os  princípios  da

administração pública (art. 11):

Visível a infração aos princípios administrativos, tendo em vista a violação aos

deveres de honestidade, moralidade, legalidade e lealdade com a Administração Pública por parte

do Requerido IVAN ALVES SOARES.

Além disso, agride-se o Princípio da Eficiência, constante do art. 37, caput, da

Constituição Federal de 1988, de observância obrigatória pela Administração Pública Municipal,

visto que somente existe gestão pública eficiente quando a atuação do administrador público é

transparente, ilibada.
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Acrescente-se a violação do Princípio da Boa-fé Objetiva, previsto nos artigos

113, 187 e 422, todos do Código Civil. Se ao particular, no âmbito do negócio jurídico, é exigível

uma conduta ética, correta, digna, irrepreensível, ao agente público ainda mais se aplica tal dever,

pois este lida diretamente com o interesse público. Logo, também houve afronta ao Princípio da

Moralidade, igualmente presente no art. 37, caput, da Carta Magna Pátria.

Ademais,  a  afronta  aos  princípios  administrativos  públicos  por  parte  do

demandado, arrima-se na prática das condutas do art. 10 da LIA, em que, como já demonstrado,

incorreu este. É tão somente uma conclusão lógica vez que causar dano aos cofres públicos e

afrontar comando legal, é, de per si, uma violação aos princípios da administração pública.

III.II – DO DEVER DE RESPOSTA ÀS REQUISIÇÕES MINISTERIAIS – CONDUTA

DA SRA. ANNA GUADALUPE PINHEIRO LUQUINI AZEVEDO

A inércia dolosa em responder as requisições ministeriais configura conduta

grave, criminosa e ímproba. A própria Constituição da República elegeu o Ministério Público

como  "instituição permanente,  essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a

defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais

indisponíveis” (art. 127). Para cumprir seu importante papel de defensor da sociedade, a Magna

Carta conferiu ao Ministério Público os instrumentos necessários, como se vê no art. 129, III e

VI:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: (...)

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio  público  e  social,  do  meio  ambiente  e  de  outros  interesses
difusos e coletivos; (...)

VI  -  expedir  notificações  nos  procedimentos  administrativos  de  sua
competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na
forma da lei complementar respectiva;

Portanto, o próprio Constituinte Originário assegura ao Ministério Público o

inquérito civil  e o poder requisitório como meios  de alcançar suas finalidades institucionais.

Logo, a omissão deliberada do agente em remeter as informações requisitadas importa em grave

violação do ordenamento jurídico,  principalmente quando pretende obstaculizar  a atuação do

órgão ministerial em matéria de saúde, como ocorre no caso dos autos.
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Nesta  esteira,  cumpre  destacar  a  regulamentação  deste  dispositivo

constitucional na Lei Complementar n° 75/1993, que dispõe sobre a organização, as atribuições e

o  Estatuto  do  Ministério  Público  da  União,   trazendo  capítulo  específico  sobre  os

instrumentos de atuação do  Parquet, ressaltando a promoção do inquérito civil e da ação civil

pública, inclusive para a proteção da probidade administrativa, bem como o poder de requisitar

informações e documentos de autoridades da Administração Pública direta ou indireta. Confira-

se o teor dos dispositivos do referido diploma legal:

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União: (...)

VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para: (...)

Art.  8º  Para  o  exercício  de  suas  atribuições,  o  Ministério  Público  da
União poderá, nos procedimentos de sua competência: (...)

II - requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades
da Administração Pública direta ou indireta;

Por sua vez, a Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público)

também reforça as atribuições do Ministério Público Federal para a promoção do inquérito civil e

da  ação  civil  pública  e  para  requisição  de  informações  de  autoridades  federais,  estaduais  e

municipais, in verbis:

Art. 26. No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá: 

b) requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades
federais,  estaduais e municipais,  bem como dos órgãos e  entidades  da
administração direta,  indireta ou fundacional,  de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

c) promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades,
órgãos e entidades a que se refere a alínea anterior; (...)

Por derradeiro, é válido ainda mencionar a previsão contida na Lei da Ação

Civil Pública (Lei nº 7347/1985):

Art.  8º   (...)   §   1º  O  Ministério  Público  poderá  instaurar,  sob  sua
presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer organismo público
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ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que
assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. (...)

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3(três)
anos, mais multa de 10  (dez)  a  1.000  (mil)  Obrigações Reajustáveis do
Tesouro Nacional  - ORTN, a  recusa,  o retardamento ou a omissão de
dados  técnicos  indispensáveis  à  propositura  da  ação  civil,  quando
requisitados pelo Ministério Público.

Diante das normas acima transcritas, é possível concluir que o atendimento às

requisições  ministeriais  consubstancia  dever  legal,  sendo  o  seu  descumprimento  um  ilícito

ensejador de medidas judiciais, nos termos da Lei Complementar nº 75/1993:

Art.  8º.  (...)  §  3º A falta injustificada e o retardamento indevido do
cumprimento  das  requisições  do  Ministério  Público  implicarão  a
responsabilidade de quem lhe der causa.

Portanto,  resta  evidenciada  a  gravidade  conferida  pelo  ordenamento

jurídico  ao  desatendimento  às  requisições  ministeriais  voltadas  para  a  instrução  de

inquérito civil, sobretudo quando dirigidas a agentes públicos.

Ademais, notória a prática de conduta que se amolda ao disposto no art.

11, da Lei n° 8.429/1992.

IV – DOS PEDIDOS LIMINARES

IV.I DE INDISPONIBILIDADE DE BENS DO SR. IVAN ALVES SOARES

O art. 7º da Lei nº 8.429/1992 fundamentado na diretriz constitucional (art. 37,

§ 4º, CF) que prestigia, sobretudo, o ressarcimento das lesões causadas ao patrimônio público,

estabelece como medida cautelar a indisponibilidade dos bens dos responsáveis pelos danos ao

erário.

No caso vertente, além da imposição das outras sanções previstas na Lei  nº

8.429/1992, a demanda tem por finalidade o ressarcimento de danos causados ao patrimônio

público. 
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Justifica-se, portanto, a decretação de indisponibilidade de bens e valores do

Requerido  IVAN  ALVES  SOARES,  com  vistas  à  garantia  de  aplicação  da  sanção  de

ressarcimento.

De  fato, costumeiramente,  enquanto  tramita  a  própria  ação  e  os

correspondentes  recursos  interpostos,  o  indivíduo  ímprobo  ganha  tempo  suficiente  para  se

desfazer  de  seus  bens  antes  da  efetivação  das  medidas  judiciais.  Não  haverá  prejuízo  ao

requerido ou a sua defesa, pois tratar-se-á de constrição judicial  revogável a qualquer tempo

durante  o  transcurso  da  ação.  Contudo,  o  não  deferimento  poderá  resultar  na  eterna

impossibilidade de ressarcimento ao erário.

Nestes  termos,  requer  a  concessão  de  medida  cautelar  incidental  de

indisponibilidade de bens e valores da Acusada no valor de R$ 15.550,00 (quinze mil quinhentos

e  cinquenta  reais),  com  fundamento  no  art.  12  da  Lei  nº  7.347/1987  e  art.  7º  da  Lei  nº

8.429/1992, com a determinação de bloqueio de valores existentes em contas bancárias mediante

convênio BANCENJUD.

Ademais,  caso a medida acima seja  infrutífera  ou insuficiente,  pleiteia-se a

expedição de ofícios para os Cartórios de Registro de Imóveis em Salvador/BA, Irecê/BA e Nova

Redenção/BA,  além  do  DETRAN/BA,  com  o  posterior  bloqueio  de  bens  eventualmente

registrados em nome deste.

IV.II  –  DO PEDIDO  LIMINAR  PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS  PELA

SRA. ANNA GUADALUPE PINHEIRO LUQUINI AZEVEDO

 Em face das inúmeras tentativas frustradas, alternativa não resta a este Parquet

senão requerer a este MM. Juízo a concessão de cautelar inominada a fim de que a demandada

ANNA GUADALUPE PINHEIRO LUQUINI AZEVEDO forneça os documentos requisitados

reiteradamente no bojo do inquérito civil em epígrafe. Para salvaguardar o interesse público e

evitar a prescrição da pretensão condenatória por possíveis atos de improbidade e/ou crimes na

gestão da verba pública e ainda que os eventuais papéis comprobatórios das despesas sejam

descartados, impõe-se com urgência que a ré seja obrigada a apresentar o quanto requisitado nos

diversos ofícios que lhe foram remetidos, em principal o constante nos itens 1º, 2º e 3º do Ofício

nº 222/2015/PRM/IRE/MAC à fl. 212.
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Ademais,  o  disposto  no  art.  12,  caput,  da  Lei  n°  7.347/1985,  revela-se

perfeitamente aplicável a este caso concreto.

V – DOS PEDIDOS

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL postula:

a) o deferimento de medida liminar de indisponibilidade de valores e bens do

requerido  IVAN ALVES  SOARES no  valor  de  R$  15.550,00  (quinze  mil

quinhentos e cinquenta reais), nos termos acima delineados;

b) o deferimento da medida cautelar liminarmente pleiteada quanto à requisição

de documentos à atual Prefeita de Nova Redenção/BA, ANNA GUADALUPE

PINHEIRO LUQUINI AZEVEDO.

c) a notificação dos demandados para apresentação de manifestação escrita em

15 dias, nos termos do art. 17, § 7º, da Lei n° 8.429/1992;

d)  o  recebimento  desta  petição  inicial  e  posterior  citação  dos  réus para,

querendo, opor-se à pretensão aqui deduzida, nos termos do art. 17, § 9º, da Lei

n° 8.429/1992, sob pena de revelia;

e) a notificação da União e do Município de Nova Redenção/BA, para os fins

do art. 17, § 3º, da Lei nº 8.429/1992;

f) a condenação do requerido IVAN ALVES SOARES nas penas previstas no

art. 12, incisos II e III da Lei de Improbidade Administrativa, especialmente o

ressarcimento integral do dano e a suspensão dos direitos políticos;

g) a condenação da Requerida ANNA GUADALUPE PINHEIRO LUQUINI

AZEVEDO nas penas previstas no art. 12, inciso III da Lei de Improbidade

Administrativa, especialmente a suspensão dos direitos políticos;
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h) por fim, protesta pela produção de todas as provas em direito admitidas, em

especial, depoimento pessoal dos Demandados, oitiva de testemunhas, perícias,

e outras que se fizerem necessárias ao longo da instrução.

Dá-se à causa o valor R$ 15.550,00 (quinze mil quinhentos e cinquenta reais).

Irecê/BA, 07 de outubro de 2016.

MÁRCIO ALBUQUERQUE DE CASTRO
Procurador da República
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